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Simpósio 

TRAJETÓRIA E PROJEÇÃO D O ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA N O BRASIL 

Elisa Guimarães* 

A projeção da Língua Portuguesa no campo didático, no Brasil, harmoniza-
se com a trajetória do ensino da língua materna na Escola Brasileira. Trajetória 
que se vem marcando, ao longo do tempo, pela assimilação de traços bastante 
diversificados, o que torna complexo, ao mesmo tempo que extremamente rico, 
o histórico do ensino da Língua na memória da Escola Brasileira. 

Nossas primeiras reflexões sobre o tema pretendem examinar as 
possibilidades de cotejo e associação das idéias sintetizadas no enunciado 
Língua / Memória / Escola. 

Do processo de ensino podem-se recolher dados e elementos cuja força e 
sentido vão-se fixando ao longo do tempo como algo digno de ser perpetuado -
de tecer uma memória. 

Na medida em que, no plano histórico, vamos armazenando lembranças, 
estas acabam por se sustentar num fio ininterrupto de reminiscências. As 
exigências do nosso próprio espírito não nos desobrigam da memória. Sabemos, 
por exemplo, que, sem a possibilidade de tradição, não há possibilidade de se ter 
u m projeto de nação. 

É nosso dever a conservação, o arquivamento daqueles documentos que 
testemunham nosso trabalho, nossas obras e, conseqüentemente, os valores que 
merecem constituir-se como sustentação do sentido da memória. 

As etapas em que se efetiva o processo de ensino da língua materna 
integram-se, por certo, nesse domínio da memória; rcunam os elementos 
necessários ao traçado de uma história; têm com que se firmar como algo que 
não se pode esquecer; reclamam u m lugar entre os valores que perfazem a 
memória da sociedade c da Pátria. 

O ensino da língua materna significa bem um trabalho coletivo, histórico, 
que constrói. A o lado de sua função instrumental, esse ensino reveste-se do 
valor de expressão da Cultura Brasileira. 

É nesse sentido, principalmente, que podemos vê-lo dignificando e 
sublimando a memória da Escola Brasileira. 
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O currículo escolar envolve toda a ação educativa desenvolvida pela Escola, 
c a Língua Portuguesa é u m componente curricular específico, cujos objetivos 
tanto podem ser de natureza pragmática, quanto cultural, artística c cívica. 

O ensino de Língua Portuguesa é, por isso, leitura c aprendizagem de um 
coipo de tradições que formam uma cultura c condicionam a possibilidade de 
uma civilização. 

E possível, então, recolher das atividades articuladas com o ensino de 
Língua Portuguesa u m repositório onde se conservam as realizações que, 
vencendo o tempo, se propõem como matéria da memória da Escola Brasileira. 

Que realizações serão essas? Que fatos se vêm fixando como memoráveis? 

A resposta a tais indagações abre-se para um campo de extensão 
considerável, uma vez que convida a u m olhar retrospectivo abraçando u m 
longo período de tempo. 

Para não corrermos o risco de uma dispersão indesejável, situemo-nos cm 
torno de alguns eixos capazes de disciplinar nossas reflexões. 

Assim, em torno de um primeiro eixo, lembremos o acervo de natureza 
legislativa que vem, ao longo dos anos, propondo alterações na sistemática de 
condução do ensino de Língua Portuguesa. 

A REFORMA CAPANEMA, de 1942, que consistiu fundamentalmente 
numa exposição de motivos da Lei Orgânica do Ensino Secundário, representou 
u m marco importantíssimo na história desse ensino. 

Foi relator da matéria o Deputado Gustavo Capancma, na época também 
Diretor do Ensino Secundário, sendo Gctúlio Vargas Presidente da República. 

A concepção que serviu de base à REFORMA CAPANEMA identifica-sc 
como afirmação do caráter educativo do ensine secundário, cm contraposição à 
prática então reinante de considerá-lo como mero ensino de passagem para os 
cursos do ensino superior. 

Dessa concepção decorreu um corolário de relevância fundamental: a 
metodização do ensino secundário, isto é, a scriação obrigatória dos seus 
estudos. O ensino secundário passa a ser considerado, não u m conjunto de 
preparatórios, que se devem fazer apressadamente e de qualquer jeito, mas uma 
fase importante da vida do estudante - que só pode ser vencida com a execução 
de trabalhos metódicos, num período de 7 anos. 

Facilitar a difusão do ensino secundário foi significativo resultado de 
legislação em vigor. 
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Havia no Brasil, cm 1931 (o sistema vigente de ensino secundário data de 
1931), duzcnlas escolas secundárias; cm 1942, essas escolas passam a ser 
oilocentas. 

C o m o proposta da R E F O R M A C A P A N E M A , div ide-sc o ensino secundário 
cm dois ciclos: Io Ciclo: Curso Ginasial, com duração de quatro anos; 2o Ciclo: 
Curso Colegial, distribuído cm Curso Clássico, compreendendo as Disciplinas 
de Ciências Humanas, c Cursos Científico compreendendo as Disciplinas de 
Ciências Exatas. 

Enfatiza-se, nesse momento, a vinculaçâo da cultura brasileira com as 
origens helênicas c latinas, cm cursos de Latim c Grego. Não seria conveniente 
romper com as fontes. Os estudos antigos não se revestem apenas de u m valor 
de erudição; constituem, antes, uma base e u m título das culturas do Ocidente, 
tendo-se no Latim o fundamento e a estrutura da Língua Portuguesa. 

A PORTARIA n° 1.045, de 14/XII/51 expede os planos de desenvolvimento 
dos programas mínimos de ensino secundário c respectivas instruções 
metodológicas, assim sintetizadas cm relação à Língua Portuguesa: 

"O programa desta Cadeira tem por objetivos: 

a) habilitar o estudante a falar c a escrever corretamente; 

b) despertar-lhe o amor da Língua Portuguesa c o gosto literário; 

c) contribuir para sua educação moral c intelectual; 

d) cooperar pira a formação de sua consciência patriótica c de sua 
consciência humanística." 

Outro importante documento legal rcprcsenla-sc na Lei Federal n° 4 024/61, 
assinada por João Goulart c Tancrcdo Neves, então Ministro da Educação. A 
nova Lei fixa Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Elimina-se, nessa 
ocasião, o ensino de Latim no Curso Ginasial. 

A mesma Lei Diretrizes c Bases robustccc-sc em 1971 com a Lei Federal n° 
5.692, de 11/08/71, assinada por Emílio Garraslazu Mediei, Presidente da 
República, c Jarbas Passarinho, Ministro da Educação. 

Nesse momento, substituídos os cursos ginasial c os do 2° Ciclo por cursos 
de Io c 2° graus, elimina-se totalmente o Latim bem como o Grego do currículo, 
uma vez reformulada a estrutura programática. 

A Lei 5.692 leve vários desdobramentos, sendo o mais importante a fixação 
do núcleo comum, ou seja, de u m currículo escolar globalmente considerado. A 
fixação do núcleo c o m u m interpreta as leis que fixam diretrizes c bases da 
educação nacional. Concentra-se numa idéia fundamental: a valorização de 

101 



Simpósio 
Guimarães, E. 

Linha IVÁgua, n. especial, p. 99- 123, jun. 1995 

grandes linhas a partir das quais se possa chegar ao destaque de partes, sem 
retirá-las funcionalmente do seu todo natural. 

Dentre as formas possíveis de visualizar as matérias segundo essa 
perspectiva, opta-se pela classificação tríplices de Comunicação c Expressão -
Estudos Sociais - Ciências, estando Português c Educação Artística 
compreendidos na área de Comunicação e Expressão. 

Lê-se no Artigo 3 do Projeto, cm Comunicação c Expressão: "A Língua 
Portuguesa será encarada como o instrumento por excelência de comunicação 
no duplo sentido de transmissão e compreensão de idéias, fatos e sentimentos c 
sob a dupla forma oral e gráfica, o que vale dizer: leitura, escrita c comunicação 
oral. Nesta última, encontra-se u m dos elementos mais evidentes de conexão 
entre a Língua e os Estudos Sociais, encarados como u m mecanismo de 
integração do educando ao meio". 

Já aqui se chama a atenção para a importância da língua oral, ao impacto 
dos meios de comunicação audiovisual. 

Outro documento de natureza legal, de relevante destaque no campo do 
ensino de Língua Portuguesa, é o Documento n° 91372, de 26/06/85, elaborado 
pela "Comissão Nacional para o Estabelecimento de Diretrizes Relativas ao 
Ensino / Aprendizagem da Língua Portuguesa". Abgar Renault foi o Presidente 
dessa Comissão, sendo José Sarney o Presidente da República. 

Firmando-se em princípios orientadores da boa didática, a Comissão insiste 
sobre aspectos gerais c específicos do ensino da língua materna, recomendando 
para as séries iniciais do Io grau u m trabalho capaz de levar ao entendimento da 
escrita como forma de intcrlocuçâo a distância, no tempo c no espaço, de tal 
modo que a criança perceba seu valor e sua função social, no meio ambiente ou 
fora dele. 

Para as séries finais do primeiro grau, a comissão recomenda a formação do 
ouvinte e do leitor capaz de interpretar os textos que ouve c lê, embora não se 
exija ainda que tal interpretação apresente alto grau de profundidade, nem 
análise original do texto lido. Recomenda igualmente a formação do falante c 
do autor de textos orais e escritos que respondam às necessidades de expressão 
do aluno, a que apresentem estrutura, coesão c coerência internas que não 
dificultem sua interpretação. 

Para o 2o grau, a Comissão valoriza os seguintes pontos: 

a) o reconhecimento da existência das diferentes variedades da Língua; 

b) o reconhecimento de diferentes estruturas lingüísticas c capacidade de 
manuseio de gramáticas (e de sua metalinguagem) para resolver dúv idas 
relativas às formas de expressão da língua de cultura; 
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c) o entendimento da obra literária como manifestação de determinada 
época cultural e sua vinculação intertextual com outras manifestações 
artísticas, literárias ou não. 

Além desse eixo de natureza legislativa, destaque-se u m segundo, talvez o 
mais importante, ou seja, os traços de natureza didático-pedagógico. 

Para a exploração desses aspectos, sintonizaremos, ao lado de uma ordem 
cronológica, uma ordem de primazia dos acontecimentos. 

Entre eles, registra-se em São Paulo o I ENCONTRO DE 
O R I E N T A D O R E S D E C L A S S E S EXPERIMENTAIS, realizado a 28/09/60, 
com participação dos Colégios Santa Cruz, Colégio de Sion e Colégio das 
Cônegas de Santo Agostinho, na época, "Colégio Des Oiseaux". 

O plano das chamadas Classes Experimentais não prevê modificações 
substanciais dos programas de Língua Portuguesa. E m tem vista, 
principalmente, u m aperfeiçoamento dos métodos de ensino, que pretende mais 
dinâmicos, incentivadores de maior participação do aluno na sala de aula. 

Ainda em 1960, o E N C O N T R O D E M E S T R E S , realizado no Colégio Porto 
Seguro, em São Paulo, exibe, entre outros trabalhos de relevante importância, 
uma tese da professora Zélia Ladeira Veras sobre "Métodos e Processos do 
Ensino da Gramática de Língua Portuguesa, no Segundo Ciclo do Curso 
Secundário". O trabalho encerra valiosas orientações para u m ensino mais 
prático da Gramática, pretendendo-o, portanto, mais eficiente. 

Até 1960, assistia-se ao processo de ensino da Língua numa Escola 
marcadamente elitizada. E m 1964, como conseqüência da revolução, opera-se 
notável mudança, principalmente de mentalidade. Opta-se pela quantidade e m 
detrimento da qualidade, o que gera a sociabilização, ou melhor, a massificação 
do ensino. 

A expansão quantitativa das escolas estaduais, no fim da década de 60, não 
foi acompanhada da melhoria da qualidade. 

Não houve mudança do conteúdo da Disciplina: o que se ensinava para o 
aluno elitista passou a ser ensinado para o aluno operário. 

Tem, pois, início a decadência, a queda de nível de ensino, recrudescida a 
partir de 1970, quando o ensino de Língua Portuguesa passa a ser sensível e 
negativamente alterado por novos hábitos ativados por uma sociedade 
audiovisual pouco motivada para a leitura. A concorrência com os meios 
eletrônicos de diversão e informação diminui a participação da leitura no espaço 
de lazer da juventude. As sucessivas crises econômicas, que determinaram o 
ingresso precoce dos jovens no mercado de trabalho, com a redução conseqüente 
de seu tempo livre, tornam-se também responsáveis pelo desprestígio dos 
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estudos. A crise que atinge a Escola c o ensino da língua radica, pois, numa 
conjuntura sócio-cconômica adversa, que dcscstimula o pensamento liberto das 
injunções práticas, bem como do exercício da imaginação criadora, c o 
aprofundamento das atividades de interpretação c de crítica. 

Marcos importantes - grilos de alerta contra esse estado de coisas -
rcprcsciitam-sc c m atividades c eventos diversificados, como. por exemplo, no 
P R O G R A M A E S C O L A - B I B L I O T E C A , instituído nos termos do Decreto n° 
10.541, de 29/06/73, da Prefeitura Municipal de São Paulo. 

A equipe do Programa Escola-Bibliotcca aperfeiçoou técnicas para melhor 
direção de leitura c cuidou da seleção de obras de literatura para as sessões de 
leitura dirigida. 

Ao final de 74, treze Escolas da rede, situadas nas diferentes regiões da 
cidade, c com a clientela bem variada quanto a gostos c interesses, passaram a 
participar do Programa. 

Em fins de 1975, seis mil crianças freqüentavam as salas de leitura. 
realizando programação específica de suas series, levavam livros para ler cm 
casa c liam para recreação, aproveitando as sessões de Hora do Conto. Debate. 
Dramatização. Entrcv islã. Teatro. 

Ao final de 77, às treze unidades participantes juntaram-se outras trinta c 
duas escolas, distribuídas pelas dezesseis regionais. 

Para atender ao esquema de expansão do Programa, o Decreto n° 15.002, de 
31/03/78, criou o Setor de Atividades Escola-Bibliotcca, da Divisão de 
Orientação Técnica do ensino de Io c 2o graus, cuja principal atribuição consiste 
c m implantar c implementar o Programa Escola-Bibliotcca. 

O Programa busca transformar alunos que lêem cm bons leitores, por meio 
de treinamento específico, que conduz à formação de habilidades de leitura nos 
discentes de Io grau. Esse treinamento processa-sc de maneira sistemática c 
gradativa através da programação de leitura dirigida por fichas de obras de 
literatura. 

Não só o aluno, como também o professor é preparado para a utilização das 
lccnír!c cie leitura, sendo sua ação de importância vital no processo de 
desenvolvimento do bom leitor. 

A criança que participa do Programa apresenta significativa aceleração no 
aproveitamento escolar. À medida que desenvolve as habilidades de 
compreensão c avaliação do que lê vai adquirindo o gosto c o hábito de ler 
livros e apreciá-los. 

Outro marco importante concrcliza-sc no I CONGRESSO DE LEITURA 
realizado cm Campinas, cm 1978. 
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Rcssaltc-sc ainda o PROJETO CIRANDA DE LIVROS, criado cm 1982, 
com o objetivo de estimular hábitos de leitura. 

Hoje, a batalha cm torno da questão da leitura no processo de ensino da 
Língua pode ser assumida como o esforço no sentido de transformar o leitor cm 
sujeito de uma leitura dinâmica, c não paciente de uma leitura padronizada. Vê-
se a leitura como suporte para a capacidade de produção de textos. 

E a Gramática? Que histórico se vem traçando para o ensino da Gramática 
na memória da Escola Brasileira? 

Lembremo-nos de que, já naquele E N C O N T R O D E M E S T R E S , realizado 
c m 1960, cxpcrimcntava-sc viva preocupação com o aspecto prático de 
conhecimentos teóricos no ensino da Gramática. 

Ao longo do tempo, o ensino da Gramática passa a refletir, com maior ou 
menor intensidade, as várias concepções de Gramática. 

Mais remotamente, a Gramática normativa c prescriliva, divulgada pelas 
gramáticas pedagógicas c manuais didáticos - a Gramática que postula u m 
conjunto de regras a serem observadas - disciplina o ensino da Língua, no 
intuito de preservar a norma do "mau uso". 

Explora-sc. durante muito tempo c talvez cxagcradaincnlc, na Escola 
Brasileira, essa Gramática normativa tradicional. 

Houve tempo, no entanto, a partir de 1973 sobretudo, cm que a tendência foi 
uma certa desconsideração dos critérios lingüísticos nos quais se apoia a 
Gramática Tradicional. Duas posições extremistas, radicais; por isso mesmo. 
condenáveis. N e m só Gramática: nem sem Gramática... 

Hoje. poslula-sc que o professor transforme os estudos gramaticais num 
questionamento crítico, climinando-sc a idéia de que a Gramática representa 
u m produto acabado, alguma coisa feita, quando é, antes, u m meio. Não se 
concebe mais a idéia de que só há uma forma de entender os fatos da língua. À 
luz dessa concepção, o ensino da Gramática tende a deixar de ser apenas a 
transmissão de u m conjunto de regras prescrilivas ou normativas, para 
transformar-se numa cxplicitaçâo das regras de uso da língua, c m situações 
significativas. 

De estudos lingüísticos modernos emprestam relevo ao caráter instrumental 
da língua como veículo no processo de comunicação. Abraçando os preceitos da 
Teoria da Comunicação, os lingüistas modernos alertam para a necessidade de 
que a mensagem lingüística considere as características sócio-culturais do 
destinatário, bem como o contexto cm que se opera a comunicação. Insislc-sc na 
conveniência de utilização de u m registro ou nível de linguagem adequado à 
situação cm que se dá o ato da fala. Transfcrc-sc, pois, para o plano de 
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adequação dos registros o problema da "correção lingüística", que deve ser 
considerado e m função do trinômio falante / ouvinte / situação. 

Não se perde, por isso, contudo, a função aliccrçadora da Gramática, cm 
qualquer idioma, mas convém considerar a língua u m organismo vivo, portanto, 
sujeito a variações e mudanças - construção que não se pode, assim, reduzir-se 
ao esquemalismo empírico: "o que se deve dizer" - "o que não se deve dizer". 

A lí.igua viva deve ter sua perfeita realização no confronto de duas forças 
que a dinamizam: a da regra e a da infração. O ideal é manter integradas as 
forças e m conflito e não eliminá-las: nem a força da tradição, nem a da 
inovação. 

A missão da Escola - lugar por excelência onde se exerce a atividade 
normativa - aponta, assim, modernamente, para o controle e o aperfeiçoamento 
das diversas competências lingüísticas. 

Não se trata, evidentemente, de nivelar por baixo, de condenar o ensino da 
norma culta e m favor de formas dialetais sem historicidade, sem tradição 
cultural, sem respaldo social, sem amplitude comunicaliva c sem conteúdo 
expressivo. 

O ensino da Gramática, mantendo, embora, os vínculos com a tradição, 
procura repensar a diversidade de seus aspectos dentro das conquistas da 
Lingüística moderna, naquilo que esta pode apresentar como funcional, 
operacionalizável. 

O que pode decorrer dessas considerações é a convicção de que a 
metodologia do ensino da Gramática não pode ser desvinculadas de uma teoria 
lingüística. 

Parece ser esta a orientação que se dá, atualmente, aos que se dedicam à 
tarefa de aperfeiçoamento do ensino da Língua Portuguesa configurado no 
estudo da Gramática. 

Situamos ainda, como terceiro eixo de nossas reflexões, a presença do livro c 
do autor no processo de ensino de Língua Portuguesa, propondo-sc a escrita 
como uma das mais convincentes provas da memória cultural, pois retém uma 
das mais vivas representações do passado. 

Sustenta-se a convicção de que se tem no livro o repositório fundamental e 
insubstituível do conhecimento humano. 

Mário de Andrade teve a oportunidade de ativar suas propostas de 
preservação do patrimônio cultural do país e da criação da Enciclopédia 
Brasileira. E m 1937, o Ministério da Educação organizava o Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e o Instituto Nacional do Livro 

106 



Simpósio linha IVÁgua, n. especial, p. 99-123., jun. 1995 

Guimarães, E. 

cmbhrrns da preocupação nacionalista de exaltação do passado, c de estímulo 
da produção literária sob uma orientação moderna. 

Registra-se, para a memória da Escola Brasileira, a presença de notáveis 
autores, cuja vida consagrada aos estudos lingüísticos projeta-sc c m valor c 
prestígio mundial. Lembre-se, nesse particular, a figura de Joaquim Mattoso 
Câmara Júnior, iniciador do ensino sistemático de lingüística no Brasil, cuja 
obra encerra as linhas diretrizes por que se deve pautar o estudo da Língua 
Portuguesa na Escola Brasileira. 

N o Relatório crítico-exposilivo apresentado no VI Colóquio Internacional 
Luso-Brasilciro realizado cm 1966 nos Estados Unidos. Mattoso Câmara 
apresenta uma divisão da história dos estudos lingüísticos no Brasil c m dois 
períodos - u m passado e outro presente, tendo ambos centros comuns de 
interesse: a norma da língua literária, a teoria gramatical, a pesquisa filológica, 
os cs'.".!Í DS fonélicos c os estudos dialctológicos. 

Ainda ao longo do tempo, ao lado da publicação de notáveis Gramáticas, a 
cujos autores - Celso Cunha, Evanildo Bcchara, Rocha Lima, entre muitos 
outros, a Escola Brasileira deve homenagens, publicam-se manuais didáticos, 
cuja importância e aceitação vêm se manifestando cm reedições contínuas. 
Recorde-se, por exemplo, a Coleção "Nossa Cullura", reeditada de 1972 a 1980, 
pela Editora FTD, com tiragens superiores a 500.000 exemplares. O autor é 
Geraldo Mattos, o primeiro a expor sobre Teoria da Comunicação no II Grau. 

Lembre-se ainda da coleção "Português através do texto", de Magda Soares. 
que, publicada c m Ia edição c m 1963, pela Editora Bernardo Álvares, c 
reeditada recentemente pela Editora Moderna, renova as propostas de exercícios 
de interpretação de texto, c oferece ao professor u m "Manual do Professor", 
também inteiramente renovado, contendo, no lugar de respostas prontas como 
acon::c:a até então - sábias orientações para uma exploração adequada dos 
textos. 

Obras também de caráter paradidálico fazem-sc sentir indispensáveis para o 
bom desempenho das atividades didáticas exigidas no ensino da Língua 
Portuguesa. 

Citem-se, por exemplo, as obras Língua Portuguesa c Realidade Brasileira. 
de Celso Cunha; Ensino da Gramática: opressão? Liberdade?, de Evanildo 
Bcchara; Língua e Liberdade, de Celso Pedro Luft; Para uma nova Gramática 
do Português, de Mário Pcrini. 

Revelam os quatro autores as mesmas preocupações fundamentais: a 
maneira como se deve ensinar a língua materna - as noções falsas de língua c 
gramática - a obsessão gramalicalisla - o esquecimento a que se relega a prática 
da língua. 
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Ao lado de obras c autores, atividades diversas espelham, atualmente, um 
movimento de resgate da importância do ensino da Língua Portuguesa. São 
idéias c propostas divulgadas cm cursos, debates, palestras, seminários, 
documentos, bem como por intermédio dos meios de comunicação de massa, 
como o rádio e a TV. 

Lembre-se c louve-se. por exemplo, a série de programas Menino, quem foi 
teu Mestre , exibida aos sábados pela T V Globo c emissoras educativas c m todo 
o país, desde meados do ano passado. 

Para finalizar, ressaltamos o que nos parece de extrema importância: 
entender que a grande mudança não virá, por certo, nem dos órgãos oficiais do 
ensino nem dos projetos de lingüistas c pedagogos, ainda que sejam instâncias c 
autoridades de quem se espera apoio e estímulo. A verdadeira mudança, porém, 
virá antes daqueles que vivem o ensino; não daqueles que especulam sobre ele 
Nas mãos, pois, do professor em consonância com o aluno, a valorização do 
ensino/aprendizagem da língua portuguesa, c a garantia de sua projeção na 
Escola Brasileira. 
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PRODUÇÁO DE TEXTOS: PROBLEMAS E PROPOSTAS 

Guiomar Fanganiello Calçada 

Nas entrevistas realizadas com professores de Io. c 2o. graus pela equipe do 
Projeto "Fases do Ensino da Língua Portuguesa nas décadas de 60, 70 c 80" 
enfalizaram-se os aspectos: 

• as dificuldades encontradas pelos alunos c professores no cnsino-
aprendizagem da Língua Portuguesa; 

• as ocorrências que tenham contribuído para o estímulo ou para o 
dcscstímulo do aluno c m relação ao estudo da língua; 

• o livro didático. 

N o que se refere à produção de textos a labulação dos dados apontou para os 

seguintes problemas: 

• pouca oportunidade para exercícios de redação; 

• falta de tempo para a correção dos trabalhos, 

• temas inibidores ou fora do interesse do aluno ou, ainda desarticulados 

de sua vivência; 

• falta de integração entre aulas de redação c as demais disciplinas; 

• desconsideração quanto à criatividade do aluno; 

• falta de estímulo à leitura e falta de boas bibliotecas; 

• livros didáticos que não orientam seus exercícios para a redação. 

Tendo cm vista a produção textual, é preciso lembrar que a aquisição da 
língua c o desenvolvimento da linguagem se dão de forma intuitiva c 
inconsciente à medida e m que a criança, e m contato com a realidade, busca 
exprimir-se oralmente à semelhança dos adultos, a fim de satisfazer suas 
necessidades e realizar seus desejos. 

Por ser a ativ idade de falar u m ato natural, específico do ser humano, todos 
pensam ter conhecimento suficiente do código. Assim, pelo fato de a fala, como 
processo anterior à escrita, acompanhar o hom e m desde os seus primeiros anos 
de vida, é por meio dela que o indivíduo exprime seu estar-no-mundo, 
manifesta seus sentimentos, desejos c emoções, enfim, comunica-se com os 
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outros c inlcgra-sc na sociedade. Decorre daí a importância do léxico como 
primeiro codificador da realidade c meio único de apropriação dessa mesma 
realidade. 

Por esse motivo é que, ao pensarmos na produção de textos, dirigimos nossa 
atenção para as duas modalidades da língua: a oral c a escrita c seus diferentes 
papéis nas etapas de sua aprendizagem na escola, de acordo com a faixa etária e 
nível dos estudantes. 

Convém lembrar que a escola se preocupa sobretudo com a representação 
escrita do código, a qual supõe aptidões visuais c motoras c depende de 
aprendizagem consciente; mas também a realização oral, que supõe aptidões 
acúslico-visuais deve merecer aperfeiçoamento, pois, no meio c m que vivemos 
não se pode negar o papel relevante da comunicação oral para os mais variados 
fins. Dai a necessidade de a escola favorecer a melhoria da expressão oral de 
seus alunos, quanto ao nível de linguagem, com vistas ao seu melhor 
desempenho lingüístico no uso dos diferentes registros. 

Por serem distintos os dois planos - oral c escrito - considerando o 
descompasso entre eles, c m relação à criança que se inicia no processo escolar 
de alfabetização, chamamos a atenção, primeiramente, para o plano oral. C o m o 
nessa linguagem permitem-sc imperfeições, truncamento frásico c retificações 
constantes, devido á espontaneidade de sua própria natureza, cabe ao professor 
observar os elementos que concorrem para a eficácia na transmissão do 
conteúdo da mensagem. Rcssaltcm-sc. inicialmente, no ensino da língua, os 
aspectos entonação, acentos de intensidade, pausas, rapidez da clocuçâo c 
gestos. 

Nesse plano da expressão oral, não serão consideradas somente as situações 
de comunicação por meio dos diálogos propriamente ditos, ou seja, a 
transmissão imediata entre falante c ouvinte, mas também aquelas situações cm 
que não ocorre a participação do ouvinte, exigindo linguagem mais cuidada por 
parle do falante. 

Trata-se aqui do momento cm que a língua oral se aproxima da língua 
escrita e exige a apresentação de idéias ordenadas, c m frases completas, claras c 
precisas, já que o falante não deve, nem pode ser interrompido durante sua 
exposição. 

Assim sendo, a linguagem oral do ponto de vista da aprendizagem, por ser o 
principal instrumento utilizado pelo homem cm seus contados diários, deve ser 
compreendida como u m fator básico de transmissão de conhecimentos c de 
integração social. Por normalmente envolver o falante c o ouvinte no processo 
da comunicação, a linguagem oral implica saber falar c saber ouv ir, de tal 
forma que serão exigidos dos indivíduos certos automalismos, habilidades 
intelectuais c atitudes que os capacitem expressar mensagens de forma 
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organizada c clara, bem como a recebê-las de modo eficiente. Inclucm-sc, então, 
como tarefa da escola treinar os automatismos, desenvolver habilidades c 
formar as atitudes necessárias à transmissão c à recejjçáo de mensagens orais, 
enfatizando o ouvir e o falar que foram aprendidos pela criança antes mesmo de 
ela entrar na escola. 

Pelo simples fato de a criança usar a variante coloquial do grupo em que 
vive, cabe ao professor permitir-lhe ampliar os usos que faz c enriquecer sua 
linguagem pelo domínio gradual dos recursos dessa. Para isso, deve criar 
diferentes situações que lhe favoreçam usar com desembaraço a linguagem 
informal e, por meio do contato com a variante da língua considerada culta. 
chegar ao uso do padrão formal (Ia. a 8a. série).(cf. B E C K E R . Magda Soares et 
alii. Ensinando comunicação... M E C . p. 29). 

Dessa forma, a expressão oral terá como grandes objetivos ao longo das 
séries: 

• expressar com fluência, clareza e precisão os próprios pensamentos; 

• compreender rápida e mais exatamente possível o pensamento dos 
outros; 

• enriquecer o caudal intelectual por meio da troca de experiência; 

• organizar as idéias com coerência c expressá-las de forma coesa c 
adequada ao assunto (tema) c à situação. 

Tendo cm vista esses objetivos, na realização das atividades destinadas à 
expressão oral, não se podem esquecer os aspectos fundamentais: a seleção 
lexical, a estruturação de frases adequadas ã expressão do pensamento e a 
correta articulação das palav ras c do texto, bem como a entonação apropriada à 
clocuçâo da frase oral. 

(v. ritmo, expresso coiporal etc). 

A fim de abranger os aspectos importantes para a eficiente realização oral, 
lomar-se-áo por base os fatos fundamentais da linguagem infantil: as etapas de 
imitação c de criação, c organizar-sc-áo exercícios cm que essas etapas serão 
exploradas tanto cm termos de gramática como cm termos de estruturação dos 
textos. 

É esse trabalho de estruturação dos textos orais c de troca de informações o 
pré-requisito indispensável que contribuirá de forma efetiva para que o aluno 
venha a obter posteriormente u m melhor desempenho na elaboração dos textos 
escritos. 

Nesse trabalho com a linguagem oral, proporcionar-sc-á ao aluno o contato 
com o padrão, considerado culto, a ser imitado tanto no uso do código como na 
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apreciação dos diferentes tipos c modalidades textuais) a fim de que. 
paulatinamente, o aluno chegue à livre criação. 

Cabe relembrar aqui que a expressão oral, neste trabalho, deve ser entendida 
como a linguagem verbal expressa por atos de fala independentemente da 
alternância de papéis cnlrc falante c ouvinte. 

As atividades propostas deverão centrar-sc no aluno que será o agente c 
construíra sua aprendizagem a partir das situações: 

a) de troca imediata de idéias cnlrc F-O; 

b) de não troca imediata de papéis cnlrc F-O. 

E da observação contínua dos hábitos lingüísticos de cada aluno c da classe 
como u m todo, bem como do levantamento das dificuldades dos alunos que 
serão propostas atividades com a finalidade específica de seu aperfeiçoamento. 
Toma-sc. então, de suma importância o papel do professor no trabalho que o 
aluno realizará como sujeito-agente na construção de seu próprio conhecimento. 

Com base nessa determinação de trabalhar a língua oral c definida a 
clientela, propomos para o Irabalho de produção de textos u m programa 
integrado de língua oral c de língua escrila que pode ser sintetizado c m quatro 
grandes itens, a saber: linguagem verbal c não verbal, língua, oral c língua 
escrila. '.ipologia textual - formas de dizer c leitura c produção de textos. 

Para o desenvolvimento desse trabalho parlc-sc do conceito tradicional de 
narração c seus elementos constitutivos para o conceito de narrativa, ao qual se 
aconselha associar algumas noções, não conflitantes, da Teoria da 
Comunicação, da Teoria da Enunciação c da Análise do Discurso, sem que 
sejam utilizados quaisquer termos técnicos das respectivas teorias, que possam 
comprometer a compreensão dos conteúdos a serem ministrados ou mesmo 
desvirtuar as próprias leorias. 

Na abordagem da estrutura discursiva devem ainda ser considerados alguns 
princípios da Gramática textual, enfatizando os elementos de coerência c 
coesão, enquanto responsáveis pela existência do tcxlo como realidade 
lingüística. 

Ao explorar as caraclerísticas da linguagem verbal c da linguagem não 
verbal, devem ser evidenciadas suas diferenças c suas relações, de forma a 
tornar nítida a conveniência de seus usos nas várias situações de comunicação. 
Considera-se, tanto na produção quanto na recepção de textos, a importância 
que se deve atribuir à melhor compreensão da mensagem ou ao desejo que se 
tem de estimular a criatividade c a participação do leitor na construção do 
significado. Neste sentido, a produção textual passa a ser sustentada por dois 
tipos de leitura: a da realidade sócio-cultural-antropológica c a do texto escrito 
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Leitura, portanto, cin senlido amplo - aquela que leva o leitor à conslruçâo de 
seu conhecimento c que lhe permite pcrccbcr-sc como sujeito da cnunciaçâo: c 
leitura, c m sentido restrito, ou seja. aquela que pcrnúic ao leitor descodificar c 
interpretar os textos verbais num processo de interação aulor-lcilor. 

O trabalho com a linguagem oral c escrila, analisada cm suas 
cspccificidadcs c relações possibilitará observar não somente as variações 
lingüísticas, mas também ressaltar as diferentes funções assumidas pela 
linguagem - as funções, denunciando a intencionalidade dos cmmciadorcs c as 
variações, revelando as possibilidades de realização do sistema lingüístico. 
determinadas por fatores de natureza social, regional, estilísticas c outras. 

Convém distinguir nesse trabalho de produção textual dois momentos, de 
acordo com as condições de cnunciaçâo: o de produção oral. visando as 
"situações conversacionais" c o de produção escrita, considerando comunicações 
à distância no espaço c no tempo. 

O estudo da (ipologia textual proporcionará condições de identificar as 
diferentes estruturas das mensagens, o que favorecerá o trabalho com as 
estruturas narrativas c a construção das histórias, a partir de programas c m que 
os elementos da narrativa assumem sua funções. 

Criam-se personagens devidamente caracterizadas, procedendo à seleção de 
seus traços, pertinentes às diferentes ações, traços estes que permitem atribuir-
lhes falas c envolvê-las num enredo previamente definido. 

Esiabclcccm-sc.assim, as condições de produção - quem faria o relato de 
quê, para quem, com que intenção c como. 

Partc-sc, então, para a organização dos textos pela aproximação das 
personagens. Dclcrmina-sc, além disso, a atitude a ser tomada pelo narrador c m 
relação ao discurso a ser produzido. Cria-se, a seguir, o espaço apropriado à 
consecução das ações c cstabclccc-sc a seqüência temporal da narrativa, nem 
sempre cronológica. 

Os textos elaborados adquirem autonomia c passam a constituir u m a 
realidade lingüística independente daquela que lhes serviu de base ou princípio 
inspirador. 

A leitura c a produção de textos conduzirão às reflexões finais cm que a 
associação da leitura do mundo c da leitura da palavra integrarão os conteúdos 
trabalhados na produção textual realçando as relações intrínsecas entre os atos 
de ler e de produzir textos, num intercâmbio cnlrc Leitura X produção c 
produção X leitura nas mais diversas áreas de estudo. 

O trabalho a ser realizado se desenvolve sob a forma de atividades. 
precedidas de exposições teóricas, procedimento didático que concorre para que 
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se estabeleçam variadas situações de cnunciaçâo, bem como sistemas de 
referência das diversas formas de representação c suas possibilidades de 
significação, e m se tratando de textos verbais ou não verbais. 

Na tentativa de integrar os conteúdos a serem ministrados, devem ser 
organizadas algumas atividades, destinadas ao tratamento de textos técnicos c 
de textos funcionais. Quanto aos textos dissertalivos, rcslringcm-sc a 
julgamentos realizados ao final de cada unidade trabalhada, a fim de despertar o 
espírito crítico da clientela. 

Privilegiada, entretanto, será a elaboração de textos "criativos", mesmo nas 
classes mais adiantadas, pois sendo o adulto produto da cultura, deve-sc 
procurar ativar-lhe, bem como nos adolescentes, o imaginário, de onde parle a 
primeira forma de conhecimento da criança. 

Nosso objetivo é resgatar cm cada indivíduo o contador de histórias. Por 
isso, deixamos a cargo de cada docente a adaptação dos conteúdos ao nível de 
seus alunos nas diversas séries, proporcionando-lhes, nas aulas de produção 
textual, momentos de expressão livre c criadora, num clima de dcscontraçâo cm 
que se cruzem visões de mundo, através das experiências vi vendadas. 
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L E I T U R A : P R O B L E M A S E P R O P O S T A S 

Antonia de Almeida Cunha 

A leitura é u m processo de comunicação do leitor com o texto. O objetivo é a 
apreensão da mensagem como revelação c essa deve chegar ao leitor sem 
aceitação passiva, mas como "decifração" ou interpretação do texto. O primeiro 
passo da leitura é a comunicação com as palavras, pois cias formam uma 
organização com dados que orientam a compreensão do texto Desse modo, os 
nomes tornam-se instrumentos que, além de significar, transformam-se cm 
"suportes" ou pontos de apoio para a revelação que é projetada desse 
conhecimento. Á interação verbal, ou a articulação do vocabulário do aluno, 
com aqueb texto, abre caminhos para a compreensão. Portanto, o objetivo do 
professor deve ser essa articulação para trabalhar com a capacidade de 
compreensão de quem lê. Estabelecer u m nexo comparativo entre a realidade 
conhecida c a desconhecida auxilia uma leitura intcrtcxtual que enriquece a 
experiência do aluno, fornccc-lhc matéria para o entendimento das duas 
linguagens, (a do aluno c a do texto), ambas importantes para uma visão do 
mundo que se abre sempre cm novas perspectivas aos olhos do leitor. 

Sem dúvida, um aspecto importante da leitura é o vocabulário, pois tecidas 
as relações do texto com o contexto, as palavras podem mudar o seu sentido 
usual, inaugurar uma nova ordem para uma verdadeira transformação. Os 
valores polivalcntcs das palavras, dão-lhes liberdade, que elas guardam cm si, e 
que no texto, têm poder de criação; dentro do texto tornam-se produtos de uma 
elaboração; assim, limitam-se à razão, se objetivas, ou representam uma ilusão. 
se subjetivas. Nesse caso buscam u m valor fora de si mesmas, com as imagens 
que se multiplicam sempre, prolongam-se cm busca de uma impressão. U m 
exercício, com a representação das imagens, auxilia a interpretação, desperta o 
leitor para a noção de que as imagens não se explicam, mas prolongam-se 
ilimitadamente à procura de sentidos c não de uma significação. O importante c 
chamar a atenção do aluno para o mistério das imagens, dentro do contexto, c 
que elas se abrem sem violar o próprio mistério. O professor deve observar que 
é o escritor que constrói a sua linguagem c, para isso é a língua que lhe fornece 
possibilidades que dependem do próprio conhecimento. 
Desse modo, a leitura torna-se também um processo de aprendizagem 
contínua c sempre enriquecida, com as relações estabelecidas para a 
representação de u m mundo novo interior c exterior. 
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Após a primeira leitura, com a apreensão do sentido essencial, passa o leitor 
a outra etapa, à leitura meditada, a que distingue a realidade da aparência. 
Apreendido o sentido geral do texto, passa-se a u m trabalho mais complexo, e 
que exige mais de uma leitura, já que devem ser vistos os lados opostos que 
coexistem, u m sentido claro e outro oculto, dentro do mesmo texto. Importa 
ouvir a multiplicidade de vozes que encaminham o leitor a desvendar situações 
ou acontecimentos que necessitam de compreensão. 

Por outro lado, fechado, mas não acabado em si mesmo, o texto exige 
sempre novas leituras, pois há idéias que não se mostram, por difusas, 
recolhidas, disfarçadas ou dissimuladas, enigmas que exigem solução. Por isso o 
leitor deve acompanhar os fatos, sem suprimir etapas necessárias à compreensão 
da totalidade do texto. Saber ler é saber acompanhar o processo de 
estabelecimento do texto que se mantém numa rede e m que se vinculam todos 
os acontecimentos. O trabalho do professor é essencial para despertar no aluno a 
curiosidade pela leitura e isso se faz com o conhecimento de u m texto que 
prenda a atenção do leitor e aumente a sua curiosidade. Pode ser u m episódio do 
acontecimento, uma complicação da trama, u m segredo que, sem ser 
desvendado, aumente o desejo de ler, de saber, de informar ou despertar o 
desejo de ler a obra e m sua totalidade. 

A outra forma também conveniente para orientar a atenção do aluno, é a 
observação da complexidade do texto e dos elementos que o constituem: as 
personagens, o discurso, o meio, o ambiente, a época da ação, os fatos históricos 
que desencadearam certos acontecimentos. Há ainda o destaque das idéias do 
escritor que podem, de certa forma, esclarecer as dúvidas do aluno, abrir 
perspectivas de futuro, orientar para o debate sobre as diferentes formas de 
pensar. N o momento em que são encontrados os elementos determinantes da 
ação, das idéias ou das concepções do autor, o texto converte-se em objeto de 
estudo, o professor pode fazer comentários sem agregar ao seu discurso partes 
reveladoras da totalidade da obra, mas deve deixar uma perspectiva crítica, uma 
valorização dos elementos que têm importância na discussão das idéias: a ética, 
o mérito, o valor, a consideração, a família, o professor, os desvios da ética, os 
modos do comportamento, etc. 

Por conseguinte, o texto pode ser um pretexto para despertar a atenção do 
aluno, por isso deve ser cuidadosamente escolhido pelo professor, para que a 
leitura se transforme em prazer e não em obrigação. Cabe ao leitor interpretar, 
"traduzir" o que mais claramente retém a linguagem do texto e assim procurar 
atingir a verdade do autor. 

Portanto, com a leitura, busca-se compreensão, sem transformação, sem 
adivinhação ingênua ou impressionista. Por certo, com a prática da leitura, o 
aluno vem a entender que muitas coisa há que não se diz. A questão é saber por 
que não se diz. Assim, a linguagem continua a sua trajetória no silêncio da 
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personagem, na dissimulação, na interrogação sem resposta. A leitura, é 
também a relação do explícito com o implícito, para a concatenação das idéias 
esclarecedoras da trama, no romance, no conto, na novela. As interrogações do 
próprio leitor podem revelar planos diferentes da obra literária, já que essa deve 
ser interpretada como informativa. O professor, aceitando a interpretação do 
aluno, estará fortalecendo a sua leitura, mas deve completá-la com a sua própria 
interpretação. Se é necessária a interrelação das linguagens, do aluno e do 
professor, a aceitação do trabalho do aluno, ajuda na compreensão do que ele 
pensa, de qual é a sua visão de mundo, e a que estão ligados os seus interesses. 
A partir daí, há elementos para a escolha dos livros que ele gostaria de ler. C o m 
base nesses dados, essenciais para despertar o interesse pela leitura, o professor 
poderá contar com o interesse do aluno na interpretação do livro recomendado. 
U m resumo desse livro pode funcionar como meio para atrair a atenção da 
classe, com o cuidado de o professor deixar certas passagens para a surpresa da 
leitura. 

A relação de mundo, das épocas e das situações das personagens com a vida 
atual, as dificuldades do h o m e m valorizam a leitura e prendem a atenção do 
leitor. E m resumo, se o professor aplicar a criatividade com a decomposição da 
trama e m suas partes, combinando elementos do texto com outras situações da 
própria vida, o aluno construirá u m novo texto, onde a capacidade de 
estabelecer relações, repetir soluções ou criar outras originais, manifestar as 
diferenças existentes entre cada uma das personagens desperta a memória e a 
criatividade. É desse enriquecimento da leitora que nasce u m novo texto. A 
criatividade é também patrimônio da memória, de associações entre os textos 
lidos, entre as obras conhecidas; desse enriquecimento, da observação da vida, é 
que se origina alguma coisa nova. O professor pode indicar livros selecionados, 
publicações e m jornais, conferências, debates, congressos, para que o aluno 
entre e m contato com a realidade e dessa tire as suas próprias conclusões. Todas 
essas formas de agir, para receber informações, levam o aluno a pensar c m 
termos de criatividade e não da mera repetição. A leitura é essencial nesse 
trabalho que nasce com o conhecimento da palavra, da frase com novas 
contribuições do texto de onde tiramos a criatividade, sempre e m novas 
organizações. 
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O ENSINO DA GRAMÁTICA: PROBLEMAS E PROPOSTAS 

Lygia Corrêa Dias de Moraes" 

Entre os fatores de dcscstímulo apontados pelos professores entrev islados 
nas pesquisas do Projeto constam, entre outros: "distância cnlrc o português 
trabalhado cm sala de aula e a língua viva c m mutação"; "excessiva ênfase dada 
à gramática". Tais respostas parecem esconder dois problemas maiores: um, 
relativo à concepção do que é a língua portuguesa; outro, referente à forma 
como se processa, comumente, o ensino de gramática. 

Quanto ao primeiro, pcrccbc-sc que a língua portuguesa, ou, mais 
especificamente, aquilo que a define como tal, sua gramática, é entendida não 
como u m sistema ideal ou u m conjunto de v irtualidades de que o usuário dispõe 
para atualizá-lo e m cada uma de suas duas modalidades, a escrita c a falada. 
cm adequação ás finalidades c situações cm que o faz. mas como aquilo que se 
pode atualizar segundo u m padrão único c rígido, que é o codificado na 
gramática normativa. O segundo diz rcsp>cito ao modo como se faz o ensino de 
gramática dentro dessa concepção: reduz-sc ao ensino de nomenclatura c de 
regras, enriquecido, a partir de 1970, aproximadamente, pela nomenclatura da 
lingüística, nem sempre bem digerida c bem aplicada. A esse propósito é 
exemplar a rcspjosta de uma das entrevistadas, quanto às principais dificuldades 
que encontrava no ensino de português: "Redação. Gramática não é problema 
porque os alunos decoram." Evidcncia-sc o completo divórcio Cnlrc o ensino de 
gramática, assim entendido, c a prática da redação. 

De onde viria essa posição que contraria Iodas as recomendações 
metodológicas atuais? Estaria na tradição do ensino? U m retrospecto histórico 
talvez pudesse ajudar a compreender as raízes desse estado. 

Obscrvcm-sc os programas c orientações oficiais da disieplina nas reformas 
do ensino dos últimos sessenta anos c concluir-sc-á que nada, nessas propostas, 
autoriza as concepções que assim se revelaram. De maneira geral, todos 
criticam a ênfase atribuída mais à memorização c aos casuísmos c minúcias do 
que à habilidade na leitura c na escrita. Todos chamam a atenção para o falo de 
que, se o interesse pelo esludo da língua esmorece, os métodos empregados no 
ensino é que são a causa. A o mesmo tempo, são unânimes cm dar lugar ao 
exercício da língua oral c à vivência prév ia dos educandos. 

A reforma de 1931 (Francisco de Campos) define como objetivo da matéria 
"proporcionar ao estudante a aquisição efetiva da língua portuguesa, 
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habilitando-o a exprimir-se corretamente". Entendia, pois, como língua 
portuguesa a língua aprendida na escola, dentro de u m ideal de correção 
calcado e m modelos predominantemente literários. 

Quanto aos métodos, insiste no caráter prático que havia de ter o ensino, 
recomendando, ao menos nas duas series iniciais do ginásio (curso secundário 
de cinco anos, após os quatro iniciais do primário) , o predomínio de exercícios 
orais (conversação orientada, reprodução oral de leituras, exposições) c leitura, 
"ponto de partida de todo o ensino", acompanhados, com menor freqüência, de 
breves trabalhos escritos. Somente a partir da terceira série começaria a a 
sistematização dos fatos gramaticais, que seriam então vistos com mais 
desenvolvimento, e com base "sempre em exemplos tirados de livros ou 
preparados pelo professor". A redação ocuparia lambem seu espaço c seria feita 
no quadro negro, pela classe em conjunto, sobre assunto por ela escolhido. Na 
quarta e quinta séries, o maior quinhão caberia à redação ("cerca de três 
quartas partes do tempo letivo")*. O estudo de gramática deveria basear-se no 
livro de leitura, sempre predominando a prática sobre a teorização. A quarta 
série inicia o estudo da gramática histórica, e a quinta, o da literatura. 

Esse programa, ainda que datado na concepção de língua, tem o mérito de 
insistir no caráter dinâmico que deve ter o ensino, atento às experiências do 
aluno. N o capítulo da gramática, acentua a importância do método indutivo, ou 
melhor, de ter sempre como ponto de partida a observação dos fatos 
lingüísticos, ao mesmo tempo que recomenda que seu ensino se volte sempre 
para as necessidades de expressão oral e escrita. 

O programa da reforma de 1941 (Capancma), mais minucioso c rígido (de 
acordo com a conjuntura política em que se fez, o da ditadura Vargas), 
recomenda, e m suas Instruções metodológicas (de autoria de Sousa da Silveira, 
segundo Mattoso Câmara, e m Dispersos, 1971), "um ensino acentuadamente 
prático", a fazer-se por meio de três atividades paralelas, leitura, gramática c 
outros exercícios, entre estes exposições orais e redação. A orientação sobre a 
gramática, bastante pormenorizada, insiste e m que o ensino parta de frases 
espontâneas dos alunos ou dos textos de leitura, reduzindo as lições ao mínimo 
possível, transmitidas sempre por processos indutivos2. 

As Observações gerais que encerram as Instruções insistem em que "O 
professor se esforçará por incutir nos alunos o amor da língua, o zelo dela 
traduzido no desejo de manejá-la bem e de protegê-la das forças dissolvcnlcs 
que estão continuamente a assaltá-la" e "os fará mais respeitosos da sua 
modalidade mais nobre - a língua literária" (parece que se entende por língua 
literária, neste contexto, a língua escrita culta). E assinala: "fale-se e escreva-se 
sem afetação"(...) "Mas tenha-se na lembrança que a naturalidade do falar 
nem sempre se admite no escrever, e que a naturalidade do escrever, 
transportada ao falar, pode converter-se em afetação, ou pedantismo" O u seja 
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apesar de inicialmente esboçar-se um conceito purista da língua, marca-se a 
nítida separação entre as duas modalidades da língua falada e a escrila. N o 
entanto, a programação rígida, sujeita a vigilância da inspeção federal, 
determinava os itens de gramática a serem desenvolvidos e m cada série, ao lado 
da leitura e outros exercícios. 

A reforma de 1961, estabelecida pela primeira lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, descentralizou o controle do ensino.atribuindo à União e 
aos Estados a organização de seus respectivos sistemas e facultando a estes a 
organização dos currículos dentro dos parâmetros estabelecidos pela Lei. 

Desaparecida a obrigatoriedade de programas únicos em todo o país, na 
prártica passou ao professor a responsabilidade de organizá-los segundo as 
necessidades de seus alunos. E m São Paulo, a Secretaria Estadual da Educação 
procurou corrigir a desorientação resultante, oferecendo sugestões que, de 
maneira geral, não se afastavam muito dos programas anteriores. Talvez tenha 
começado aí a sujeição dos professores aos programas estabelecidos pelos livros 
didáticos seriados. 

A nova Lei de Diretrizes e Bases, de 1971, até hoje vigente, promoveu 
ampla reforma do ensino. A o mesmo tempo, profundas mudanças sociais 
alterararam o perfil da escola, o de sua clientela e o de seus professores. Nessa 
mesma época, a introdução da Lingüística como matéria obrigatória nos cursos 
universitários de Letras refletiu-se na orientação dos programas de Io e2° graus. 
O português, designado na Lei como língua nacional, passa a ser o eixo da área 
de Comunicação e Expressão, de que por muito tempo ganhou indevidamente o 
nome. 

Veja-se agora o que revelou a pesquisa, quanto aos programas de gramática, 
obervando os itens mais freqüentes no material examinado. 

Na década de 60, já se encontra a análise sintática na 3a e 4a séries; da 5a à 
8a, análise sintática e estudo das classes de palavras (morfologia), no Io colegial, 
análise sintática. 

Na década de 70, encontram-se, na 3a e na 4a séries, bem como da 5a à 8a, 
morfologia e sintaxe (com tônica na análise sintática). N o 2o grau, além da 
literatura: regência, concordância, colocação pronominal e funções do que e do 
se_. 

Nos anos 80, vêem-se, da Ia à 4a séries, ortografia, classes de palavras, 
concordância verbal. A análise sintática aparece pelo menos a partir da 5a série, 
indo até a 8", onde se chega ao período composto por subordinação. 

No 2o grau aparece a preocupação com o vestibular na revisão gramatical e 
análise sintática (período simples e composto), com algumas noções de 
lingüística. E m literatura: versificação, estilos de época, literaturas brasileira 
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(predominantemente) e portuguesa. Em redação: texto narrativo, tcxlo 
dissertaivo, redação oficial. 

Atualmente, que se observa'.' 

Parece que o estado de coisas não se alterou muito. O contado com 
professores c o exame de seus programas (ainda que a época não esteja 
abrangida na pesquisa) revela que o ensino de gramática continua a ser — ou a 
tentar ser— basicamente o da nomenclatura gramatical c, às vezes, da 
lingüística. Veja-se o que dizem Gcraldi (1990: 26) c Neves (1993: 91-93): os 
egressos das faculdades, ao que parece, jxwcas vezes escapam a sujeilar-sc ou 
aos livros didáticos, ou a imposição das escolas com seus programas 
obrigatórios - sempre dando prioridade à nomenclatura gramatical --, ou à 
repetição inadequada daquilo que acabaram de aprender c m lingüística - ainda 
como uma nomenclatura mais sofisticada, de noções muito úteis à formação do 
professor, mas, sem duvida, sem sentido para seus alunos. 

O ensino de noções de gramática, por sua vez, parece obedecer a critérios 
aletórios: cias são dadas de maneira dispersiva, ainda que repetitiva, desligadas 
do texto de cuja análise deveriam provirc para cuja construção deveriam 
convergir. E m outras palavras: ou o ensino da gramática é feito como u m fim 
cm si, como se nada tivesse a ver com o texto, ou o tclxo vem a servr apenas 
como pretexto para a teoria gramatical. 

Que sugestões, pois, poderiam levar a melhorar esse quadro? 

A primeira é a do trabalho com o professor. A este não falta a capacidade de 
reverter a perspectiva até aqui esboçada. Tcm-lhc faltado apoio para uma 
reflexão sobre sua prática, que o leve a rever as posições que lhe foram 
transmitidas, mais do que pela tradição, pela própria inércia do sistema escolar. 

Outra é a de um trabalho de adequação dos programas às finalidades gerais 
da escola e, c m particular, às finalidades do ensino da língua: fazer desta o 
instrumento eficaz para o exercício da inteligência, da análise, da crítica, quer 
na deprecnsão, quer na produção dos textos, falados ou escritos, com que 
interagimos no mundo. 

Isto não significa pura e simplesmente a condenação do ensino da 
gramática. Significa que, para ser produtivo, ele deve partir da observação dos 
fatos lingüísticos, dentro da realidade do aluno c c m concordância com seu grau 
de desenvolvimento intelectual. O u seja: o ensino da gramática se fará sempre 
pelo método indutivo, como, de resto - c conforme viemos demonstrando --, 
preconizaram todas as reformas oficiais por que passou a educação. A 
nomenclatura surgirá no momento adequado, decorrendo da necessidade de 
sistematização do conhecimento que toda ciência requer. 
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Nesse trabalho não poderá estar ausente a Universidade. Unindo sua vocação 
primeira , a pesquisa, na produção de conhecimento, a suas tarefas de extensão 
de scrviço â comunidade, caber-lhe-á não só dar apoio a projetos c iniciativas 
que v isem à atualização e aperfeiçoamento dos professores de Io c 2o grau, como 
também, numa interação frutífera, trazer desse contado o mcrial que possa 
reverter, ainda uma vez, c, beneficio do ensino desses graus. 
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